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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MULTA POR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS E LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO DIRETA DO ADVOGADO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul que reformou sentença de procedência em ação
revisional de juros de mútuo bancário, julgando improcedente o pedido da
parte autora. Os embargos de declaração opostos pela parte autora foram
rejeitados, com imposição de multas por oposição de embargos protelatórios e
atuação em litigância de má-fé, ambas impostas ao advogado da parte autora.
2. Os embargos de declaração opostos com o objetivo de prequestionamento
não possuem caráter procrastinatório, conforme a Súmula 98 do Superior
Tribunal de Justiça, de modo a justificar o afastamento da multa prevista no

 § 2º, do Código de Processo Civil.art. 1.026,
3. As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do Código
de Processo Civil, são endereçadas às partes ou intervenientes, não podendo
ser estendidas ao advogado que atuou na causa, cuja responsabilidade deve
ser apurada em ação própria, conforme prevê o artigo 32 da Lei 8.906/94.
4. A condenação do advogado por litigância de má-fé, de modo direto e
incidental, no mesmo processo em que praticada a conduta entendida como
caracterizadora do , sem que haja apuração em improbus litigator
procedimento próprio, contraria a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.
5. Recurso especial provido para afastar a condenação imposta ao advogado
da parte autora ao pagamento de multas por litigância de má-fé e interposição
de embargos declarados protelatórios.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos24/02/2026  02/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MULTA POR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS E LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO DIRETA DO ADVOGADO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul que reformou sentença de procedência em ação
revisional de juros de mútuo bancário, julgando improcedente o pedido da
parte autora. Os embargos de declaração opostos pela parte autora foram
rejeitados, com imposição de multas por oposição de embargos protelatórios e
atuação em litigância de má-fé, ambas impostas ao advogado da parte autora.

2. Os embargos de declaração opostos com o objetivo de prequestionamento
não possuem caráter procrastinatório, conforme a Súmula 98 do Superior
Tribunal de Justiça, de modo a justificar o afastamento da multa prevista no

 § 2º, do Código de Processo Civil.art. 1.026,

3. As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do Código
de Processo Civil, são endereçadas às partes ou intervenientes, não podendo
ser estendidas ao advogado que atuou na causa, cuja responsabilidade deve
ser apurada em ação própria, conforme prevê o artigo 32 da Lei 8.906/94.

4. A condenação do advogado por litigância de má-fé, de modo direto e
incidental, no mesmo processo em que praticada a conduta entendida como
caracterizadora do , sem que haja apuração em improbus litigator
procedimento próprio, contraria a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.
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5. Recurso especial provido para afastar a condenação imposta ao advogado
da parte autora ao pagamento de multas por litigância de má-fé e interposição
de embargos declarados protelatórios.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARIA CONCEICAO MEROLA DO
NASCIMENTO, fundamentado no  alíneas e , da Constituição Federal, art. 105, inciso III,  a  c
contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim
ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
REVISIONAL DE JUROS ABUSIVOS  REPETIÇÃO DO INDÉBITO.C/C
EMPRÉSTIMO PESSOAL NÃO CONSIGNADO. ABUSIVIDADE NÃO
CONSTATADA.
Do Princípio da Dialeticidade Recursal. Não há falar em desrespeito ao
princípio da dialeticidade recursal, isso porque da análise das razões de
apelação, verifica-se que a parte apelante impugnou de forma adequada os
fundamentos proferidos na sentença.
Da limitação dos juros remuneratórios. o Juízo, quando da análise de
eventuais abusividades na pactuação dos juros remuneratórios, deve
considerar diversas circunstâncias do caso concreto, tais como, custo de
captação de recursos, spread da operação, a análise de risco do crédito ( score
do consumidor), perfil do contratante, dentre outros, pelo que a taxa média do
BACEN é somente um parâmetro para verificar eventual ilegalidade.
No caso, os juros remuneratórios fixados em contrato não destoam
significativamente das taxas médias de mercado previstas pelo BACEN o que
não se presta, por si só, a amparar o pedido de revisão do encargo. Ausente
abusividade. Sentença de primeiro grau reformada.
RECURSO DA PARTE RÉ PROVIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA
PREJUDICADO.” (e-STJ, fls. 208)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, com condenação do procurador
da parte embargante às multas dos artigos 81 e 1.026 do CPC, arbitradas em três salários
mínimos (e-STJ, fl. 225).

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i)  § 2º, do Código de Processo Civil, pois a multa por embargos art. 1.026,
manifestamente protelatórios seria indevida, uma vez que os declaratórios teriam sido opostos
com propósito de prequestionamento de matéria relevante, e não para procrastinar o feito.

(ii) arts. 80, VII, e 81, § 2º, do Código de Processo Civil, pois não se teria
configurado litigância de má-fé, ausente dolo e intuito protelatório, sendo desproporcional a
sanção aplicada no patamar de três salários mínimos.

(iii) Súmula n. 98 do Superior Tribunal de Justiça, pois os embargos de declaração
com notório propósito de prequestionamento não teriam caráter protelatório, afastando a multa do

 § 2º, do Código de Processo Civil.art. 1.026,
(iv) Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça, pois, a despeito da oposição de

embargos de declaração para viabilizar o prequestionamento, permaneceria a necessidade de
enfrentamento explícito da matéria pelo Tribunal de origem, indicativo de que os declaratórios
teriam sido manejados de forma adequada.

Documento eletrônico VDA54348199 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 23/02/2026 23:42:59
Código de Controle do Documento: 42986bea-4e5a-4764-9edc-ca966e8d3d0d



Foram ofertadas contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de uma ação revisional de juros de mútuo bancário, julgada
procedente em primeira instância. Interposta apelação, o TJRS deu-lhe provimento, julgando
improcedente o pedido. A parte autora interpôs embargos de declaração, que foram desprovidos,
com imposição de multas por embargos protelatórios e litigância de má-fé. Inconformada, a
parte autora interpôs o recurso especial ora em exame.

O recurso comporta provimento.
Quanto ao  § 2º, do Código de Processo Civil, sustenta-se que a multa por art. 1.026,

embargos manifestamente protelatórios seria indevida, uma vez que os declaratórios teriam sido
opostos com propósito de prequestionamento de matéria relevante, e não para procrastinar o
feito. Com efeito, verifica-se que os embargos foram opostos com o seguinte teor:

 
Perante o exposto, com objetivo de viabilizar futura apreciação de recurso nas
esferas superiores, requer-se a Vossa Excelência, com elevado respeito, nos
termos acima fundamentados, com propósito de prequestionamento,
manifeste-se expressamente quanto ao  e quanto a RESP 1.061.530/RS,
diferença de 87,36 % a. a entre a taxa pactuada e a média do Bacen, sem
elementos negativos no perfil do consumidor.

 
Sobre o tema, o STJ tem assim decidido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. DEVEDOR SOLIDÁRIO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
SÚMULA Nº 5 DO STJ. IMPENHORABILIDADE DE VALORES EM
CONTA-POUPANÇA. MOVIMENTAÇÕES BANCÁRIAS
CONSTATADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS. MULTA DO  § 2º, DO CPC. INTUITO DE ART. 1.026,
PREQUESTIONAMENTO. AFASTAMENTO DA MULTA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Trata-se de recurso especial que busca a reforma de acórdão que manteve a
penhora online da conta bancária de devedor solidário e lhe aplicou multa por
embargos de declaração protelatórios. O objetivo recursal é discutir sua
condição de devedor solidário, a impenhorabilidade dos valores em conta
poupança, a alegada negativa de prestação jurisdicional e a legalidade da
multa por embargos protelatórios.
2. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
recorrido aborda as questões essenciais ao deslinde da controvérsia de forma
fundamentada, ainda que contrária aos interesses da parte, não havendo
violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, do Código de Processo Civil.
3. A pretensão de rever a condição de devedor solidário, bem como a
impenhorabilidade dos valores em conta-poupança, encontra óbice nas
Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, por
demandarem reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório
dos autos.
4. É indevida a aplicação da multa prevista no  § 2º, do CPC, art. 1.026,
quando os embargos de declaração são opostos com notório propósito de
prequestionamento, em consonância com a Súmula nº 98 do Superior
Tribunal de Justiça.
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5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente
provido para afastar a multa por embargos de declaração protelatórios.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.006.263/SP,
julgado em  DJEN de  - grifos nossos.) 27/10/2025,  30/10/2025
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  § 5º, DO CPC. MULTA POR EMBARGOS ART. 921,
PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina que reconheceu a prescrição direta em
execução de título extrajudicial, extinguiu o processo e condenou o exequente
ao pagamento de honorários advocatícios, com fundamento no princípio da
causalidade.
2. O Tribunal estadual rejeitou embargos de declaração opostos pela
instituição financeira, aplicando multa de 2% sobre o valor da causa, sob
alegação de caráter protelatório.
3. O recorrente sustenta violação ao  § 10, do CPC, ao alegar que os art. 85,
honorários deveriam ser arcados por quem deu causa à perda do objeto, e ao

 § 2º, do CPC, ao argumentar que os embargos de declaração nãoart. 1.026,
possuíam caráter protelatório.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, após a alteração do  § art. 921,
5º, do CPC pela  é cabível a condenação do exequente ao Lei nº 14.195/2021,
pagamento de honorários advocatícios em caso de extinção da execução por
prescrição direta;
e (ii) saber se a multa prevista no  § 2º, do CPC pode ser aplicada art. 1.026,
quando os embargos de declaração visam ao prequestionamento de matéria
relevante, sem caráter protelatório.
III. Razões de decidir
5. A alteração do  § 5º, do CPC pela  estabelece art. 921,  Lei nº 14.195/2021
que a extinção da execução por prescrição não gera ônus para as partes,
afastando a condenação em honorários advocatícios, quando a sentença for
prolatada após a entrada em vigor da referida lei.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que, para sentenças proferidas após a vigência da

 não cabe a condenação ao pagamento de custas eLei nº 14.195/2021,
honorários de sucumbência.
7. Os embargos de declaração opostos com o objetivo de
prequestionamento não possuem caráter procrastinatório, conforme a

 devendo ser afastada a multa prevista no  § 2º,Súmula 98/STJ,  art. 1.026,
do CPC.
IV. Dispositivo e tese
Recurso especial provido para afastar a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios e a multa prevista no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoREsp n. 2.172.614/SC,
em  DJEN de  - grifos nossos.) 20/10/2025,  29/10/2025
 

No tocante aos arts. 80 e 81 do Código de Processo Civil, a alegação de violação
centra-se na tese de ter sido indevida a aplicação de multa por litigância de má-fé.

A jurisprudência deste Tribunal entende que, como regra, é necessário incursionar
em matéria fática para reexaminar-se a possibilidade de enquadramento da conduta da parte
como caracterizadora da situação de . Sobre o tema, confira-se: improbus litigator
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESERVA MATEMÁTICA.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, "a", da Constituição Federal, em art. 105,
processo de cumprimento de sentença envolvendo previdência privada e
reserva matemática.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu provimento ao
agravo de instrumento, reconhecendo a necessidade de formação de reserva
matemática para evitar desequilíbrio atuarial, conforme previsto no título
executivo judicial, e atribuiu ao devedor a obrigação de recolhimento do
imposto de renda incidente sobre os valores devidos.
3. Embargos de declaração opostos pela parte agravada foram rejeitados, com
aplicação de multa por litigância de má-fé, em razão de tentativa de rediscutir
matéria já decidida.
4. Há três questões em discussão:
(I) saber se houve omissão no acórdão recorrido quanto à análise da preclusão
e da coisa julgada relacionada à reserva matemática; (II) saber se houve
ampliação indevida do título executivo judicial ao impor a obrigação de
formação de reserva matemática; e (III) saber se a condenação por litigância
de má-fé foi indevida.
5. O acórdão recorrido enfrentou expressamente as questões da preclusão e da
coisa julgada, afirmando que a formação da reserva matemática constava do
título executivo judicial e que não havia omissão ou ampliação indevida.
6. As matérias referentes à constituição da reserva matemática, ao custeio e à
compensação encontram-se expressamente previstas no título executivo
judicial.
7. A condenação por litigância de má-fé foi fundamentada na tentativa de
rediscutir matéria já decidida, configurando conduta protelatória e
temerária, nos termos do  IV, V e VII, do CPC. art. 80,
8. A revisão das conclusões sobre litigância de má-fé e coisa julgada
demandaria reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula 7
do STJ.
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.581.454/RS,
julgado em  DJEN de  - grifos nossos.) 13/10/2025,  20/10/2025
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDA
OFENSA AOS ARTS. 80, INCISOS I, IV, V E VII, 489, §1º, IV E VI, E
1.022, II, DO CPC. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSOS INFUNDADOS.
REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE
SÚMULA 5, 7 e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial com fundamento no enunciado de súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça e dissenso jurisprudencial não comprovado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos aos arts. 80, incisos I, IV, V e VII, 489, §1º, IV e VI,
e 1.022, II, do CPC e configuração de litigância de má-fé.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do  pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos CPC/2015,
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os
fundamentos dos julgados. " (AgInt no  relator AREsp n. 2.441.987/DF,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica ao vedar o reexame de fatos e provas em
recurso especial.
5. A exclusão da multa por litigância de má-fé depende, no caso concreto,
do reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita, ante a
previsão contida no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.
6. Incidência dos enunciados de súmula 5, 7 e 83 do STJ.

Documento eletrônico VDA54348199 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 23/02/2026 23:42:59
Código de Controle do Documento: 42986bea-4e5a-4764-9edc-ca966e8d3d0d



IV. DISPOSITIVO
7. Agravo não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.809.094/SP,
julgado em  DJEN de  - grifos nossos.) 13/10/2025,  16/10/2025
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.  DIREITO TEMA 1.040/STJ.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-

 CONTESTAÇÃO. APRESENTAÇÃO ANTES DALEI Nº 911/1969.
EFETIVAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR. CONTROVÉRSIA ACERCA DO
MOMENTO DA APRECIAÇÃO DA CONTESTAÇÃO PELO ÓRGÃO
JULGADOR. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Controvérsia acerca do momento em que a contestação apresentada na ação
de busca e apreensão que tramita sob o rito do Decreto-  deveLei nº 911/1969
ser apreciada pelo órgão julgador ( .Tema 1.040/STJ)
2. Tese para os fins do  do  Na ação de busca e apreensão art. 1.040  CPC/2015:
de que trata o Decreto-  a análise da contestação somente deveLei nº 911/1969,
ocorrer após a execução da medida liminar.
3. A inversão das conclusões da Corte local - que considerou ausentes
circunstâncias suficientes para configurar a má-fé da parte autora a
justificar a incidência da multa - demandaria o reexame de matéria
fático-probatória, procedimento inviável em recurso especial, nos termos
da Súmula nº 7/STJ.
4. Aplicação ao caso concreto: recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.892.589/MG,
Segunda Seção, julgado em  DJe de  - grifos nossos.) 16/9/2021,  4/11/2021
 

Nesse cenário, já se decidiu que "a análise da pretensão recursal acerca da ausência
de má-fé por parte do recorrente demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que
é vedado em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ" (STJ, AgInt no

 rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. em 10.04.2018). NoAREsp n. 1135864/SP,
mesmo sentido: "[...] 5. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das
provas, concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da agravante, que alterou a verdade
dos fatos com o intuito de enriquecimento ilícito. 6. A alteração da conclusão do Tribunal de
origem sobre a litigância de má-fé da agravante demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a

" (AgInt no  rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. emSúmula 7/STJ  AREsp n. 1614772/MS,
26.10.2020).

Ocorre que, no caso em foco, não é necessário perscrutar a conduta da parte,
aprofundando o ocorrido e investigando o seu intuito, visto que o acórdão recorrido impôs as
multas contra o procurador da parte, e não contra ela própria. Logo, a questão envolve matéria
estritamente de direito, sobre a possibilidade ou não de tais multas serem impostas ao advogado
que interpôs os embargos declaratórios declarados protelatórios. Confira-se: 

 
Portanto, em razão da conduta processual, cabível a aplicação das multas por
litigância de má-fé e interposição de embargos de declaração protelatórios,
previstas nos artigos 81 e 1.026 do CPC.
Ainda no ponto, considerando a natureza exclusivamente jurídica da questão
posta em discussão, razoável que a penalidade seja direcionada ao
advogado da parte embargante, profissional legalmente responsável pela

, incumbido de apresentar as teses de direito por meiodefesa técnica da parte
do uso adequado dos instrumentos processuais disponíveis. Ademais, cabe
ressaltar que ao advogado compete conduzir o caso conforme os preceitos
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éticos e normativos da advocacia, além da constante observância aos
princípios da boa-fé e cooperação processual.
Nesse sentido, é dever do profissional da advocacia empregar os recursos
processuais de maneira diligente e fundamentada, evitando práticas
protelatórias que possam comprometer a eficácia do sistema judiciário em sua
totalidade, o que, na situação dos autos, não foi observado pelo profissional
da advocacia.
 

Sobre o tema, o Tribunal local, ao admitir o recurso especial, assim consignou:
 
A respaldar a tese recursal, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO.
REEXAME DE PROVAS.  CONDENAÇÃO DO SÚMULA N. 7/STJ.
ADVOGADO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.
PARCIAL PROVIMENTO. (...) 2. As penas por litigância de má-fé,
previstas nos artigos 79 e 80 do CPC de 2015, são endereçadas às
partes, não podendo ser estendidas ao advogado que atuou na causa, o
qual deve ser responsabilizado em ação própria, consoante o artigo 32
da  Precedentes.3. Agravo interno parcialmente Lei 8.906/1994.
provido. (AgInt no  relatora Ministra Maria AREsp n. 1.722.332/MT,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  D Je de 13/6/2022,

)21/6/2022.
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO
DO  NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO PROPOSTA POR EX- ART. 535.
ASSOCIADO DA BM&F. PEDIDO DE ATUALIZAÇÃO DO TÍTULO
PATRIMONIAL. DEFERIMENTO DE APURAÇÃO DE HAVERES.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA. TÍTULO DE SÓCIO
EFETIVO PATRIMONIAL. ATUALIZAÇÃO DE VALORES.
APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA GERAL. ÓRGÃO SOBERANO.
REGULARIDADE. IMPROCEDÊNCIA TOTAL DO PEDIDO
AUTORAL. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. MULTA DO  PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 538,
CPC. AFASTAMENTO. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
CONDENAÇÃO DO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. (...) 4. Não
evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração, impõe-
se o afastamento da multa prevista no parágrafo único do  do art. 538
Código de Processo Civil. 5. A jurisprudência desta Corte firmou
posicionamento no sentido de que somente as partes (autor, réu ou
interveniente) podem praticar o ato que se repute de má-fé, a teor do
disposto no artigo 16 do Código de Processo Civil, de modo que os
danos eventualmente causados pela conduta do advogado deverão ser
apurados em ação própria. 6. Recurso provido para julgar totalmente
improcedentes os pedidos iniciais e afastar tanto a multa imposta nos
embargos de declaração quanto aquela fixada em sede de agravo
regimental. (  relator Ministro Ricardo VillasREsp n. 1.439.021/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  D Je de 18/8/2015,  26/8/2015.
)

 
A corroborar, recente decisão monocrática que bem aborda a questão:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE DESAFIA
RECURSO PRÓPRIO. TERCEIRO PREJUDICADO.
APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 202 DO STJ. SANÇÃO POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO DO ADVOGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EVENTUAL CONDUTA ILÍCITA
ATRIBUÍDA AO CAUSÍDICO DEVE SER APURADA EM
PROCEDIMENTO PRÓPRIO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO
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PROVIDO. (...) O entendimento da Corte bandeirante não pode
subsistir. Embora o ato dito coator seja decisão interlocutória passível
de recurso próprio, com possibilidade de efeito suspensivo, o
impetrante é terceiro prejudicado, atraindo, aqui, o entendimento da
Súmula nº 202 do STJ, segundo a qual a impetração de segurança por
terceiro, contra ato judicial, não se condiciona à interposição de
recurso. Por outro lado, a jurisprudência do STJ orienta que os
advogados não estão sujeitos à aplicação de pena por litigância de má-
fé em razão de sua atuação profissional, que deve ser apurada em
procedimento próprio. Nesse sentido:

 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL.
EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA.
ILEGALIDADE, TERATOLOGIA OU ABUSO DE
PODER. ADVOGADO. TERCEIRO INTERESSADO.

 LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.SÚMULA 202/STJ.
IMPOSIÇÃO DE MULTA AO PROFISSIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Fora das
circunstâncias normais, a doutrina e a
jurisprudência majoritárias admitem a impetração
de mandado de segurança contra ato judicial, ao
menos nas seguintes hipóteses excepcionais: a)
decisão judicial manifestamente ilegal ou
teratológica; b) decisão judicial contra a qual não
caiba recurso; c) para imprimir efeito suspensivo a
recurso desprovido de tal atributo; e d) quando
impetrado por terceiro prejudicado por decisão
judicial. 2. "As penas por litigância de má-fé,
previstas nos artigos 79 e 80 do CPC de 2015, são
endereçadas às partes, não podendo ser estendidas
ao advogado que atuou na causa, o qual deve ser
responsabilizado em ação própria, consoante o
artigo 32 da " (AgInt no Lei 8.906/1994

 Relatora Ministra MARIAAREsp 1.722.332/MT,
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em

 D Je de . 3. "A contrariedade13/6/2022,  21/6/2022)
direta ao dispositivo legal antes referido e à
jurisprudência consolidada desta Corte Superior
evidencia flagrante ilegalidade e autoriza o
ajuizamento do mandado de segurança, em caráter
excepcional" (RMS  Relator Ministro59.322/MG,
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma,
julgado em  D Je de . 4. No 5/2/2019,  14/2/2019)
caso, o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Juara,
Estado de Mato Grosso, aplicou ao ora recorrente,
advogado, diversas multas por litigância de má-fé,
nos próprios autos em que o causídico teria
praticado as vislumbradas condutas de má-fé ou
temerárias, o que é vedado pela norma e pela
jurisprudência pacífica do STJ. 5. "A impetração de
segurança por terceiro, contra ato judicial, não se
condiciona à interposição de recurso" (

. 6. Recurso ordinário provido paraSúmula 202/STJ)
conceder a segurança, cassando-se o ato judicial
apontado como coator. (RMS n.  relator71.836/MT,
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em

 D Je de  - sem destaque no26/9/2023,  3/10/2023
original)
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. REEXAME DE
PROVAS.  CONDENAÇÃO DO SÚMULA N. 7/STJ.
ADVOGADO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL PROVIMENTO. 1.
Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria
fático-probatória ( . 2. As penas porSúmula n. 7/STJ)
litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do
CPC de 2015, são endereçadas às partes, não
podendo ser estendidas ao advogado que atuou na
causa, o qual deve ser responsabilizado em ação
própria, consoante o artigo 32 da Lei 8.906/1994.
Precedentes. 3. Agravo interno parcialmente
provido. (AgInt no AR Esp n. 1.722.332/MT,
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em  D Je de 13/6/2022,

 - sem destaque no original)21/6/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO
DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. IMPETRAÇÃO.
EXCEPCIONAL CABIMENTO. ILEGALIDADE,
TERATOLOGIA OU ABUSO DE PODER.
ADVOGADO. TERCEIRO INTERESSADO.

 LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.SÚMULA N. 202/STJ.
IMPOSIÇÃO DE MULTA AO PROFISSIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. É
excepcional o cabimento de mandado de segurança
contra ato judicial impugnável por recurso em
relação ao qual se faz possível atribuir efeito
suspensivo. A impetração, nessa hipótese, somente é
admitida em casos de flagrante ilegalidade,
teratologia ou abuso de poder. 2. Os advogados,
públicos ou privados, e os membros da Defensoria
Pública e do Ministério Público não estão sujeitos à
aplicação de pena por litigância de má-fé em razão
de sua atuação profissional. Eventual
responsabilidade disciplinar decorrente de atos
praticados no exercício de suas funções deverá ser
apurada pelo respectivo órgão de classe ou
corregedoria, a quem o magistrado oficiará.
Aplicação do  § 6º, do art. 77,  CPC/2015.
Precedentes do STJ. 3. A contrariedade direta ao
dispositivo legal antes referido e à jurisprudência
consolidada desta Corte Superior evidencia
flagrante ilegalidade e autoriza o ajuizamento do
mandado de segurança, em caráter excepcional. 4.
"A impetração de segurança por terceiro, contra ato
judicial, não se condiciona à interposição de
recurso" ( . O advogado,Súmula n. 202/STJ)
representante judicial de seu constituinte, é terceiro
interessado na causa originária em que praticado o
ato coator, e, nessa condição, tem legitimidade para
impetrar mandado de segurança para defender
interesse próprio. 5. Recurso provido. (RMS n. 

 relator Ministro ANTONIO CARLOS59.322/MG,
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 5/2/2019,
DJe de  - sem destaque no original) 14/2/2019

 
Assim, ainda que destituído de mandato, CLOVIS interpôs o recurso na
qualidade de causídico da parte, como, aliás, foi relatado no acórdão
objeto da impetração (e-STJ, fl. 51). Desse modo, incabível a aplicação
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de pena por litigância de má-fé, sanção destinada às partes ou
intervenientes, conforme disposto no  do CPC: art. 79
 

Art. 79. Responde por perdas e danos aquele que
litigar de má-fé como autor, réu ou interveniente.

 
NELSON NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY,
ao comentarem a mencionada norma, anotam que a responsabilidade
por dano processual é do litigante (autor ou réu) ou interveniente
(assistente). São autores ou réus, porque sujeitos da relação jurídica
processual secundária, o litisdenunciado, o opoente e o chamado ao
processo. (CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COMENTADO, 18ª ed.,
Revista dos Tribunais, São Paulo: 2019, p. 328, sem destaque no
original) E prosseguem:
 

O dispositivo comentado não sanciona o advogado
da parte, de modo que se esta for reputada litigante
de má-fé por conduta de seu advogado, terá de
indenizar a parte contrária, podendo exercer o
direito de regresso contra o advogado. Demandada
em ação autônoma de indenização por litigância de
má-fé por conduta de seu advogado, a parte poderá
denunciá-lo à lide. (CPC 125II) (Arruda Alvim.
CPCC, II, 151). (op. cit., p.328)

 
Dessa forma, deve ser acolhido o writ, para afastar a condenação do
impetrante à pena por litigância de má-fé, sendo que, eventual conduta
temerosa a ele atribuída, deverá ser objeto de apuração em
procedimento próprio.
Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao recurso ordinário em
mandado de segurança para cassar o acórdão recorrido e afastar a
condenação de CLOVIS a penalidade por litigância de má-fé
relativamente à ação de origem. (RMS n. 73.079, Ministro Moura
Ribeiro, D Je de  - Destaquei.) 09/12/2024

 
Assim, considerando a particularidade da questão examinada neste feito – e
uma vez verificada possível violação à lei federal, bem como caracterizado o
dissídio jurisprudencial suscitado –, ao menos para mero efeito de
admissibilidade recursal, torna-se prudente a submissão da matéria à Corte
Superior, a quem cabe a última palavra acerca da interpretação e aplicação da
lei federal.

 
De fato, o acórdão recorrido, ao apenar diretamente o advogado, aplicando-lhe as

multas, destoou da orientação jurisprudencial uniformizada pelo Superior Tribunal de Justiça. A
propósito, confira-se:

 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. EXCEPCIONALIDADE
CONFIGURADA. ILEGALIDADE, TERATOLOGIA OU ABUSO DE
PODER. ADVOGADO. TERCEIRO INTERESSADO. SÚMULA 202/STJ.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSIÇÃO DE MULTA AO PROFISSIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. Fora das circunstâncias normais, a doutrina e a jurisprudência majoritárias
admitem a impetração de mandado de segurança contra ato judicial, ao menos
nas seguintes hipóteses excepcionais: a) decisão judicial manifestamente
ilegal ou teratológica; b) decisão judicial contra a qual não caiba recurso; c)
para imprimir efeito suspensivo a recurso desprovido de tal atributo; e d)
quando impetrado por terceiro prejudicado por decisão judicial.
2. "As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do CPC
de 2015, são endereçadas às partes, não podendo ser estendidas ao
advogado que atuou na causa, o qual deve ser responsabilizado em ação
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" (AgInt noprópria, consoante o artigo 32 da Lei 8.906/1994
 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 1.722.332/MT,

Quarta Turma, julgado em  DJe de . 13/6/2022,  21/6/2022)
3. "A contrariedade direta ao dispositivo legal antes referido e à
jurisprudência consolidada desta Corte Superior evidencia flagrante
ilegalidade e autoriza o ajuizamento do mandado de segurança, em caráter
excepcional" (RMS  Relator Ministro ANTONIO CARLOS59.322/MG,
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 5/2/2019,  14/2/2019)
4. No caso, o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Juara, Estado de Mato Grosso,
aplicou ao ora recorrente, advogado, diversas multas por litigância de má-fé,
nos próprios autos em que o causídico teria praticado as vislumbradas
condutas de má-fé ou temerárias, o que é vedado pela norma e pela
jurisprudência pacífica do STJ.
5. "A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, não se
condiciona à interposição de recurso" ( .Súmula 202/STJ)
6. Recurso ordinário provido para conceder a segurança, cassando-se o ato
judicial apontado como coator.
(RMS n.  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em71.836/MT,

 DJe de  - grifos nossos.)26/9/2023,  3/10/2023
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO.
REEXAME DE PROVAS.  CONDENAÇÃO DO SÚMULA N. 7/STJ.
ADVOGADO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.
PARCIAL PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula n. 7/STJ)
2. As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do CPC
de 2015, são endereçadas às partes, não podendo ser estendidas ao
advogado que atuou na causa, o qual deve ser responsabilizado em ação

. Precedentes.própria, consoante o artigo 32 da Lei 8.906/1994
3. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.722.332/MT,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifos nossos.) 13/6/2022,  21/6/2022
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
INTERPOSTOS PELA  E PELO AUTOR DA AÇÃOOAB/SP
POSSESSÓRIA E SEUS PATRONOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DANO
PROCESSUAL. INDENIZAÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO
PREJUÍZO. MULTA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO PROMOVENTE
E SEUS ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AÇÃO
PRÓPRIA. ACOLHIMENTO DAS TESES RECURSAIS.
1. Não há como, na via estreita do recurso especial, afastar a configuração da
litigância de má-fé (CPC, arts. 17 e 18), reconhecida nas instâncias ordinárias
com base na interpretação do acervo fático-probatório dos autos. Incidência da
Súmula 7/STJ.
2. É permitido ao Juiz decretar de ofício a litigância de má-fé, podendo
condenar o litigante faltoso a pagar multa e a indenizar a parte contrária pelos
prejuízos causados (CPC,  caput e § 2º). art. 18,
3. Na fixação da indenização, considerada sua natureza reparatória, é
necessária a demonstração do prejuízo efetivamente causado à parte adversa,
em razão da conduta lesiva praticada no âmbito do processo, diferentemente
do que ocorre com a multa, para a qual basta a caracterização da conduta
dolosa.
4. Reconhecida a litigância de má-fé nas instâncias ordinárias, sem
demonstração do prejuízo causado à ré, mostra-se cabível a aplicação ao autor
da multa não excedente a 1% sobre o valor da causa, afastando-se a
indenização do  do CPC. art. 18
5. Os embargos declaratórios opostos com o intuito de prequestionamento não
podem ser considerados procrastinatórios ( .Súmula 98/STJ)
6. Em caso de litigância de má-fé (CPC, arts. 17 e 18), descabe a
condenação solidária da parte faltosa e de seus procuradores. A conduta
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processual do patrono da parte é disciplinada pelos arts. 14 do CPC e 32
do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - EAOAB
( , de maneira que os danos processuais porventura causadosLei 8.906/94)
pelo advogado, por dolo ou culpa grave, deverão ser aferidos em ação
própria.
7. Recurso especial da  provido.OAB/SP
8. Recurso especial do autor e seus patronos parcialmente provido.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoREsp n. 1.331.660/SP,
em  DJe de ) 17/12/2013,  11/4/2014.
 

O acórdão recorrido não impôs multa à parte, solidária ou autonomamente, sequer
apresentando fundamentação apta a justificá-la, restringindo-se a apenar apenas o advogado.
Logo, acolhida a tese recursal, não cabe nesta instância redirecionar as multas à parte autora,
cabendo apenas o seu afastamento. 

Porque provido o recurso, não cabe a majoração de que trata o  § 11, do CPC. art. 85,
Sobre o tema dos honorários recursais, esta Corte entende que "é devida a majoração da verba
honorária sucumbencial, na forma do artigo 85, parágrafo 11, do  quando estiverem CPC/2015,
presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de

 quando entrou em vigor o novo CPC; (b) recurso não conhecido integralmente ou18/3/2016,
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; (c) condenação em
honorários advocatícios desde a origem, no feito em que interposto o recurso" (EDcl no AgInt
nos EDcl no  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA AREsp 1.365.095/RS,
TURMA, julgado em  DJe de . 17/9/2019,  24/9/2019)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial interposto para afastar a
condenação imposta ao advogado da parte autora, de pagamento de multas por litigância de má-
fé e oposição de embargos declarados protelatórios, previstas nos arts. 81 e 1.026, § 2º, do
Código de Processo Civil.

É como voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CONCEICAO MEROLA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
RECORRIDO : BANCO AGIBANK S.A
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - 

RS110803A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,24/02/2026  02/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 02 de março de 2026
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